
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE
                                        Estado de São Paulo

DECRETO Nº. 006 – 02 de fevereiro de 2017.

Institui  a  Comissão Processante  Permanente  e  dá
outras providências.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE, Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais, 

D E C R E T A:

Art.1º  – Fica  instituída  a  Comissão  Processante  Permanente,  a  qual  será
responsável por todos as Sindicâncias e Processos Administrativos instaurados no âmbito
da  Prefeitura  Municipal  de  Ribeirão  Grande,  nos  termos  dos  art.  175  e  180  da  Lei
Complementar Municipal  nº. 011/2003.

Art.  2º  – A Comissão Processante  Permanente  será  composta  por  3  (três)
servidores efetivos, dos quais 1 (um) exercerá as funções de Presidente.

Art. 3º – Compete ao Presidente da Comissão Processante Permante:

a) designar o secretário da Comissão;
b) determinar a lavratura da ata de instalação dos trabalhos;
c) notificar o acusado de todos os atos do processo;
d) expedir mandado de intimação às testemunhas;
e) presidir as audiências e diligências;
f) denegar pedidos considerados impertinentes, meramente protelatórios, ou
de nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos;
g) Coordenar os demais atos inerentes ao trabalho da Comissão Processante. 

Art.  4º  –  Compete  aos  membros  da  Comissão  Processante  Permanente
praticar os atos necessários ao regular desenvolvimento do processo e auxiliar o Presidente
no que lhes for solicitado.

Art. 5º – Nos termos do art. 65, III, da Lei Complementar Municipal nº. 22/2006,
o servidor integrante da Comissão Processante Permanente fará jus a seguinte gratificação:

Publicado e afixado no local de costume, registrado na data supra.



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE
                                        Estado de São Paulo

                       Presidente – 40% (quarenta porcento)
             Membros – 20% (vinte porcento)

Art. 6º - O pagamento das gratificações referidas no 5º deste Decreto ficarão
vinculadas à existência de disponibilidade financeira desta prefeitura.

Art.  7º  –  Este  decreto  entrará  em vigor  na  data  de sua publicação  e  terá
validade até 31 de dezembro de 2017.

                          

  
                             ELIANA DOS SANTOS SILVA

Prefeita Municipal

Ciente, publique-se.

                                    WILSON GRILLO
                      GOVERNO E INFRAESTRUTURA
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